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Passivos contingentes
115.Após o reconhecimento inicial e até que o passivo seja

liquidado, cancelado ou extinto, a adquirente deve mensurar o
passivo contingente reconhecido na aquisição pelo maior valor
entre:

(a)o montante que seria reconhecido de acordo com a NBC
TSP 03; e

(b)o montante inicialmente reconhecido menos, se
apropriado, a amortização acumulada reconhecida de acordo com a
NBC TSP 02 - Receita de Transação com Contraprestação.

Ativos de indenização
116.Ao final de cada período subsequente, a que se referem

as demonstrações contábeis, a adquirente deve mensurar o bem de
indenização que foi reconhecido na data da aquisição nas mesmas
bases do passivo ou ativo indenizado, sujeito a quaisquer limitações
contratuais em seu valor e, para o ativo de indenização que não seja
posteriormente avaliado pelo seu valor justo, sujeito à avaliação da
gestão do valor recuperável do ativo de indenização. A adquirente
deve desreconhecer o ativo de indenização somente quando for
realizado, pelo recebimento ou pela venda ou de outra forma que
implique em perda do seu direito.

Contraprestação contingente
117.Algumas mudanças no valor justo da contraprestação

contingente que a adquirente reconhecer após a data da aquisição
podem ser o resultado de informações adicionais que a adquirente
obteve após essa data sobre fatos e circunstâncias que existiam na
data da aquisição. Tais mudanças são mensurações ajustadas no
período, de acordo com os itens 103 a 107. No entanto, as
mudanças resultantes de eventos após a data da aquisição, tais como
o cumprimento da meta de resultados, o alcance de preço por ação
especificado ou o alcance de marco em projeto de pesquisa e
desenvolvimento, não são ajustes do período de mensuração. A
adquirente deve explicar mudanças no valor justo da contraprestação
contingente que não são ajustes do período de mensuração da
seguinte forma:

(a)a contraprestação contingente classificada como
componente do patrimônio líquido não deve ser remensurada e sua
liquidação subsequente deve ser contabilizada dentro do patrimônio
líquido;

(b)não convergido.
Tributos sobre a renda (quando não incluídos nos termos da

aquisição)
118.As aquisições envolvendo entidades do setor público

podem resultar da não exigência isenção de tributos por autoridade
fiscal após a aquisição. A adquirente deve contabilizar o tributo não
mais exigido prospectivamente.

Divulgação
119.A adquirente deve divulgar aos usuários das suas

demonstrações contábeis informações que permitam avaliar a
natureza e o efeito financeiro da aquisição que ocorre:

(a)durante o período atual a que se referem as
demonstrações contábeis; ou

(b)após o período a que se referem as demonstrações
contábeis, mas antes que essas sejam autorizadas para emissão.

120.Para atender ao objetivo constante do item 119, a
adquirente deve divulgar as seguintes informações para cada
aquisição que ocorre durante o período a que se referem as
demonstrações contábeis:

(a)o nome e a descrição da operação adquirida;
(b)a data da aquisição;
(c)o percentual de participações com direito a voto ou

equivalentes adquiridas;
(d)os principais motivos para a aquisição e a descrição de

como a adquirente obteve o controle da operação adquirida,
incluindo, quando aplicável, a base legal;

(e)a descrição qualitativa dos fatores que compõem o ágio
por expectativa de rentabilidade futura, como sinergias esperadas da
combinação das transações da operação adquirida e da adquirente,
ativos intangíveis que não se qualificam para reconhecimento em
separado ou outros fatores;

(f)o total do valor justo da data da aquisição da
contrapartida transferida e de cada grande classe, tais como:

(i)caixa;
(ii)outros ativos tangíveis ou intangíveis, incluindo

operação ou entidade controlada da adquirente;
(iii)passivos incorridos, por exemplo, passivo de

contraprestação contingente; e
(iv)instrumentos patrimoniais da adquirente, incluindo o

número daqueles emitidos ou passíveis de emissão e o método de
mensuração do valor justo desses instrumentos patrimoniais;

(g)para acordos de contraprestação e ativos de
indenização:

(i)o valor reconhecido na data da aquisição;
(ii)a descrição do acordo e a base para determinar o

montante do pagamento; e
(iii)a estimativa da gama de resultados (não descontados)

ou, se o intervalo não puder ser estimado, esse fato e as razões
pelas quais não pode ser estimado. Se o montante máximo do
pagamento é ilimitado, a adquirente deve divulgar esse fato;

(h)para recebíveis adquiridos:
(i)o valor justo dos recebíveis;
(ii)os valores brutos a receber de acordo com o acordo

vinculante; e
(iii)a melhor estimativa na data da aquisição dos fluxos de

caixa segundo o acordo vinculante que não se espera que seja
cobrado.

As divulgações devem ser fornecidas pela classe principal
de recebíveis, tais como empréstimos, arrendamentos financeiros
diretos e qualquer outra classe de recebíveis;

(i)os valores reconhecidos a partir da data da aquisição para
cada classe principal de ativos adquiridos e passivos assumidos;

(j)para cada passivo contingente reconhecido, de acordo
com o item 77, a informação exigida no item 98 da NBC TSP 03.
Se o passivo contingente não for reconhecido porque o valor justo
não puder ser mensurado de forma confiável, a adquirente deve
divulgar:

(i)as informações exigidas pelo item 100 da NBC TSP 03;
e

(ii)os motivos pelos quais o passivo não pode ser
mensurado de forma confiável;

(k)o montante total do ágio por expectativa de rentabilidade
futura que se espera seja dedutível para fins tributários;

(l)para operações que são reconhecidas separadamente da
aquisição de ativos e assunção de passivos, de acordo com o item
109:

(i)a descrição de cada operação;
(ii)como a adquirente contabilizou cada operação;
(iii)os valores reconhecidos para cada operação e o item

das demonstrações contábeis que cada valor é reconhecido; e
(iv)se a operação for a liquidação efetiva de relação pré-

existente, o método utilizado para determinar o valor da
liquidação;

(m)a divulgação de operações reconhecidas separadamente
exigidas na alínea (l) deve incluir o montante dos custos
relacionados com a aquisição e, separadamente, seus valores
reconhecidos como despesa e os itens na demonstração do resultado
que aquelas despesas são reconhecidas. O montante de qualquer
custo de emissão não reconhecido como despesa e como eles foram
reconhecidos também devem ser divulgados;

(n)na aquisição que a perda é reconhecida como resultado
do período (ver item 86):

(i)o montante da perda reconhecida, de acordo com o item
86, e o item da demonstração do resultado que ela é reconhecida;
e

(ii)a descrição das razões pelas quais a operação resultou
em perda;

(o)na compra vantajosa (ver itens 88 a 90):
(i)o montante de qualquer ganho reconhecido, de acordo

com o item 88, e o item da demonstração do resultado que o ganho
é reconhecido; e

(ii)a descrição das razões pelas quais a operação resultou
em ganho;

(p)para cada aquisição que a adquirente detém menos de
100% das participações quantificáveis ou equivalentes na operação
adquirida na data da aquisição:

(i)o valor da participação de não controladores na operação
adquirida reconhecida na data da aquisição e a base de mensuração
desse montante; e

(ii)para cada participação de não controladores na operação
adquirida mensurada pelo valor justo, as técnicas de avaliação e
insumos significativos utilizados para mensurar esse valor;

(q)na aquisição realizada em estágios:
(i)o valor justo da data da aquisição da participação na

operação adquirida detida pela adquirente imediatamente anterior a
data da aquisição; e

(ii)o valor de qualquer ganho ou perda reconhecido como
resultado da reavaliação ao valor justo da participação na operação
adquirida detida pela adquirente antes da aquisição (ver item 100) e
o item da demonstração do resultado que esse ganho ou perda é
reconhecido;

(r)as seguintes informações:
(i)os valores de receita e de despesa, e o resultado do

período da operação adquirida desde a data da aquisição incluída na
demonstração consolidada do resultado do período a que se referem
as demonstrações contábeis; e

(ii)a receita, a despesa e o resultado do período da entidade
combinado para o atual período a que se referem as demonstrações
contábeis, como se a data para todas as aquisições ocorridas durante
o ano fosse desde o início do período.

Se a divulgação de qualquer informação exigida por esse
item for impraticável, a adquirente deve divulgar esse fato e
explicar por que a divulgação é impraticável.

121.Para aquisições imateriais ocorridas individualmente
durante o período a que se referem as demonstrações contábeis, que
sejam coletivamente materiais, a adquirente deve divulgar em
agregado as informações exigidas pelo item 120(e) a (r).

122.Se a data da aquisição for posterior a data final a que
se referem as demonstrações contábeis, mas anterior à data que é
autorizada a emissão dessas demonstrações, a adquirente deve
divulgar as informações exigidas pelo item 120, a menos que a
contabilização inicial da aquisição esteja incompleta no momento
que é autorizada a emissão das demonstrações contábeis. Nessa
situação, a adquirente deve descrever quais informações não
poderiam ser divulgadas e os motivos pelos quais não podem ser
efetuadas.

123.A adquirente deve divulgar informações que permitam
aos usuários das suas demonstrações contábeis avaliarem os efeitos
financeiros dos ajustes reconhecidos no período atual a que se
referem as demonstrações contábeis relacionadas com as aquisições
que ocorreram no período ou períodos anteriores.

124.Para cumprir o objetivo do item 123, a adquirente deve
divulgar as seguintes informações para cada aquisição material ou
no agregado para aquisições individualmente imateriais que sejam
coletivamente materiais:

(a)se a contabilização inicial da aquisição estiver
incompleta (ver item 103) para ativos e passivos específicos,
participações de não controladores ou itens de contraprestação e os
montantes reconhecidos nas demonstrações contábeis para a
aquisição foi assim determinada apenas provisoriamente:

(i)os motivos pelos quais a contabilização inicial da
aquisição está incompleta;

(ii)os ativos, os passivos, as participações quantificáveis (ou
equivalentes) ou os itens de contraprestação pela qual a
contabilidade inicial está incompleta; e

(iii)a natureza e o montante de qualquer ajuste do período
de mensuração reconhecido durante o período de relatório, de
acordo com o item 107;

(b)para cada período a que se referem as demonstrações
contábeis, após a data da aquisição até que a entidade realize, venda
ou, de outra forma, perca o direito ao ativo de contraprestação
contingente, ou até a entidade liquidar o passivo de contraprestação
contingente, ou até que o passivo seja cancelado ou expirado:

(i)qualquer alteração nos valores reconhecidos, incluindo
quaisquer diferenças surgidas na liquidação;

(ii)qualquer alteração na gama de resultados (não
descontados) e os motivos para essas mudanças; e

(iii)as técnicas de avaliação e os insumos do modelo-chave
utilizados para mensurar a contraprestação contingente;

(c)para os passivos contingentes reconhecidos na aquisição,
a adquirente deve divulgar as informações exigidas nos itens 97 e
98 da NBC TSP 03 para cada classe de provisão;

(d)a conciliação do valor reconhecido do ágio por
expectativa de rentabilidade futura no início e no final do período a
que se referem as demonstrações contábeis deve mostrar
separadamente:

(i)o valor bruto e as perdas por redução ao valor
recuperável acumuladas no início do período a que se referem as
demonstrações contábeis;

(ii)o ágio por expectativa de rentabilidade futura adicional
reconhecido durante o período a que se referem as demonstrações
contábeis;

(iii)ajustes resultantes do reconhecimento subsequente de
valores durante o período a que se referem as demonstrações
contábeis de acordo com outra NBC TSP que trate de tributos sobre
a renda;

(iv)o ágio por expectativa de rentabilidade futura
desreconhecido durante o período a que se referem as
demonstrações contábeis;

(v)perdas por redução ao valor recuperável reconhecidas
durante o período a que se referem as demonstrações contábeis de
acordo com a NBC TSP 10 - Redução ao Valor Recuperável de
Ativo Gerador de Caixa. (NBC TSP 10 exige a divulgação de
informações sobre o valor recuperável e redução do valor
recuperável do ágio por expectativa de rentabilidade futura, em
adição a essa exigência);

(vi)diferenças cambiais líquidas resultantes do período a
que se referem as demonstrações contábeis;

(vii) quaisquer outras alterações no valor contábil durante o
período a que se referem as demonstrações contábeis;

(viii) o valor bruto e as perdas por redução ao valor
recuperável acumuladas no final do período a que se referem as
demonstrações contábeis;

(e)o valor e a explicação de qualquer ganho ou perda
reconhecida no período a que se referem as demonstrações contábeis
no período corrente, quando:

(i)relacionam-se com ativos identificáveis adquiridos ou
passivos assumidos na aquisição que foi efetuada no período a que
se referem as demonstrações contábeis no período corrente ou
anterior a que se referem; e

(ii)são de tal tamanho, natureza ou incidência que a
divulgação é relevante para a compreensão das demonstrações
contábeis da entidade combinada; e

(f)se os montantes dos tributos devidos que não forem mais
exigidos como resultado dos termos da aquisição (ver itens 78 e
79):

(i)o montante dos tributos devidos que não forem mais
exigidos; e

(ii)quando a adquirente é a autoridade fiscal, detalhes do
ajuste efetuado nos tributos a receber.

125.Se as divulgações específicas exigidas por esta e por
outras NBCs TSP não atenderem aos objetivos estabelecidos nos
itens 119 e 123, a adquirente deve divulgar qualquer informação
adicional necessária para atingir esses objetivos.

126 a 134. (Não convergidos).
Vi g ê n c i a
Esta norma deve ser aplicada nas entidades do setor público

a partir de 1º de janeiro de 2021, salvo na existência de algum
normativo em âmbito nacional que estabeleça prazos específicos -
casos em que estes prevalecem.

ZULMIR IVÂNIO BREDA
Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM

RESOLUÇÃO Nº 591, DE 29 DE OUTUBRO DE 2018

Aprova o Manual de Gestão e
Fiscalização de Contratos, e dá outras
providências.

O CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM -
COFEN, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº
5.905, de 12 de julho de 1973, e pelo Regimento Interno da
Autarquia, aprovado pela Resolução Cofen nº 421, de 15 de
fevereiro de 2012, e

CONSIDERANDO o art. 8º, inciso IV, da Lei n° 5.905,
de 12 de julho de 1973, que dispõe sobre a competência do Cofen
em baixar provimentos e expedir instruções, para uniformidade de
procedimento e bom funcionamento dos Conselhos Regionais;


